PARECER Nº  614  , DE 2006.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 235, DE 2002.





De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto de lei em epígrafe cria o Programa de Segurança nas escolas públicas do Estado de São Paulo e fixa outras providências. 





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª à 58ª  Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 





Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme preceitua o § 1º, do artigo 31, do regimento interno supra citado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.




Enviada à Comissão de Educação, para exame do mérito, decorreu o prazo regimental sem que o Colegiado se manifestasse sobre a matéria, razão pela qual, o ilustre Presidente desta Casa, no cumprimento de suas atribuições, designou Relator Especial, que concluiu pela rejeição do projeto de lei sob sua apreciação, pelas razões constantes da manifestação de fls.07/08.





Prosseguindo em sua tramitação regimental, a proposição seguiu para Comissão de Finanças e Orçamento. No entanto, por força do despacho de fls. 21 verso, que deferiu o pedido formulado pelo autor da proposta, no sentido de que se procedesse a oitiva da Comissão de Segurança Pública, foram os autos encaminhados a este órgão técnico, que não se pronunciou em tempo hábil.





Designado Relator Especial para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, entendeu Sua Excelência que a iniciativa merecia acolhida, consoante as considerações apresentadas às fls. 22/23, por ele ratificadas, posicionando-se, portanto, favoravelmente ao seu acolhimento por este Parlamento.





Nesta oportunidade, compete à Comissão de Finanças e Orçamento pronunciar-se sobre os aspectos financeiro e orçamentário da proposta, consoante estabelece o § 5º do artigo 31 do regimento consolidado.





Na qualidade de relator, passamos à análise da propositura.

Percebe-se, de logo, que a implantação do programa em questão está perfeitamente inserida no contexto filosófico e doutrinário da polícia cidadã, na medida em que visa oferecer o máximo de proteção e segurança aos professores, funcionários, alunos, seus familiares e demais cidadãos que frequentam ou circundam as unidades da rede estadual de ensino. 

A iniciativa, com atuação preventiva e repressiva, prima pela interação harmoniosa entre policiais militares, corpo docente e discente e demais cidadãos. Assim, o PM inserido no programa deverá ter perfil compatível com a importante função que lhe é destinada.

Por outro lado, no tocante aos aspectos inseridos no limite de competência exclusiva deste Colegiado, verificamos que os recursos financeiros destinados a suprir eventuais despesas decorrentes da futura aplicação da lei, encontram-se devidamente previstos no artigo 5º do projeto, restando atendidas as exigências constantes do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Inexistindo qualquer  óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação da propositura, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº   235, de 2002.

a) JORGE CARUSO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição.
Sala das Comissões, em 21/3/2006
a) Caldini Crespo– Presidente
Giba Marson – Waldir Agnello –Mário Reali(contrário) – Renato Simões(contrário ao parecer) – Edmir Chedid – Caldini Crespo.
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